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Cúpula do PMDB é a favor do governo e contra saber o que as bases pensam a respeito -*1 

Acabar com Constituinte, 
*« , -» . . , * „ » . 

uma proposta 'patriótica! 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O deputado António Salim Cu-
riati (PDS-SP) fez ontem na Consti­
tuinte uma proposta, a seu ver, "ne­
cessária e patriótica", embora, se­
gundo suas próprias palavras, possa 
parecer "inaceitável ou aventurosa": 
ele quer que o Congresso Nacional 
acabe com a Constituinte e reassu­
ma plenamente suas atribuições, 
"para ajudar a resolver a crise do 
Pais". 

"Esse procedimento" — justifi­
cou — "nào teria sentido se as insti­
tuições não estivessem em perigo, se 
o presidente estivesse respaldado 
por imensa força e se a Assembleia 
Nacional Constituinte fosse, de fato, 
uma manifestação de poder. Lamen­
tavelmente, não é o que acontece. 
Cabe, portanto, ao Congresso Nacio­
nal reaparecer para respaldar o pre­
sidente, hoje e agora, quando o barco 
está naufragando em meio ao silên­
cio e ao temor da população brasi­
leira". 

Para Curiati, o Congresso Nacio­
nal poderia fazer, num prazo de 60 
dias, as alterações necessárias na 
atual Constituição. E ficaria liberado 
para cuidar da crise. Na sua opinião, 
é inadmissível, nesta hora, paralisar 
"a Casa das leis ordinárias". O resul­
tado dessa paralisação está no fato 
de o Poder Executivo estar adminis­
trando o País desgarrado do Poder 
Legislativo, baixando sucessivos de-
cretos-leis. "O povo está perplexo 
diante dos abusos cometidos pelo 
Executivo, como no caso desse ver­
dadeiro esbulho dos órgãos do Im­
posto de Renda sobre todas as clas­
ses sociais. A nação brasileira não 
busca apenas nova Carta, mas tam­
bém uma solução imediata para os 
seus terríveis problemas de sobrevi­
vência." 

COMISSÕES 
Presidencialismo ou parlamen­

tarismo — esse foi o tema de ontem 
das Subcomissões do Poder Executi­
vo e do Legislativo, em reunião con­
junta, para debater a forma de gover­
no ideal para o País. Ao final, a maio­
ria ficou indecisa entre um parla­
mentarismo em que o presidente da 
República tenha poderes, não seja 
apenas uma figura simbólica, e che­
gue ao poder pela eleição díreta, e 
um presidencialismo com Legislati­
vo forte, com poder de aprovar mi­
nistros, determinar votos de descon­
fiança e tenha restabelecidas suas 
prerrogativas. Já batizados de presi­
dencialismo misto e parlamentaris­
mo misto, os dois sistemas, "na ver­
dade, representam a mesma coisa", 
segundo o deputado Jutahy Maga-
lhês Jr. (PMDB-BA). 

Se depender da Subcomissão dos 
Direitos Políticos, dos Direitos Coleti-
vos e Garantias, o voto continuará 
sendo obrigatório na futura Carta. 
No entender do deputado João Agri-
pino (PMDB-PB), o voto obrigatório 
não representa o cerceamento da li­
berdade, "pois quem quiser pode vo­
tar em branco ou nulo". Para o depu­
tado Mauruio Ferreira Lima (PMDB-
PE), nos países em desenvolvimento, 
o voto facultativo "só pretende esti­
mular a descrença dos eleitores e, 
assim, preservar os privilégios da 

Grupo organiza 
defesa dos Estados 

Os membros do grupo de traba­
lho criado em São Paulo para defen­
der os interesses do Estado na nova 
Constituição serão empossados hoje 
na Assembleia Legislativa. Apenas 
uma mulher, a deputada Eni Galan­
te, compõe a comissão formada por 
11 deputados e presidida por Luiz 
Carlos Santos (PMDB). O grupo de­
verá atuar no sentido de forçar a in­
clusão, no texto constitucional, da 
autonomia aos Estados. O senador 
Mário Covas e o governador Orestes 
Querela deverão assistir à soleni­
dade. 

Também hoje deverão chegar a 
São Paulo os representantes da Sub­
comissão dos Direitos Políticos para 
Iniciar, pelo Estado, o contato direto 
dos constituintes com os represen­
tantes de setores da sociedade, como 
a OAB, ABI, Igreja, CUT, Fiesp e 
outras entidades. A subcomissão é 
presidida pelo deputado pernambu-
cano Mauri l io F e r r e i r a Lima 
(PMDB). O grupo vai conceder au­
diências pessoais para a discussão de 
temas políticos como reeleição, ine­
legibilidade e o sistema de eleição 
em dois turnos. 

classe dominante". A maioria dos 
presentes concordou. 

Na reunião de ontem da Subco­
missão do Poder Judiciário e Ministé­
rio Público, a Federação Nacional 
dos Defensores Públicos defendeu a 
institucionalização da assistência ju­
diciária, fortalecendo "o Estado co­
mo defesa". Segundo os representan­
tes dos defensores públicos, o Estado 
está presente, institucionalmente, 
como acusador, através do Ministé­
rio Público, e como julgador, através 
da magistratura, mas ausente na 
função de defensor. De acordo com 
os membros daquela entidade, o di­
reito à assistência jurídica gratuita é 
essencial para que, efetivamente, ha­
ja justiça no País. 

Ainda na mesma subcomissão, o 
secretário-geral da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricul­
tura (Contag), André Montalvo da 
Silva, defendeu a criação de uma 
Justiça Agrária itinerante, que vá ao 
local do conflito, com a ressalva de 
que o juiz não seja proprietário rural. 
E a Comissão Pastoral da Terra de­
fendeu a reforma agrária. 

- \r \r \r \r \r i r r n n r 

As reivindicações femininas fo­
ram o tema na Comissão de Sobera­
nia e dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher. Jacqueline Pitan-
guy, presidenta do Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher, pediu 
que sejam iguais os benefícios conce­
didos aos presos dos sexos masculi­
no e feminino e que se considere co­
mo atividade económica aquela rea­
lizada no recesso do lar; defendeu a 
obrigatoriedade da manutenção de 
creches nas empresas, aposentadoria 
para as donas-de-casa, assistência 
psicológica à mulher vítima de vio­
lências sexuais e o direito à informa­
ção sobre métodos anticoncepcio­
nais. Enquanto o deputado Ubiratan 
Spinelli (PDS-MT) recomendava às 
mulheres presentes que não se es­
quecessem do papel da mulher "na 
família, de mãe, de esposa e de amor 
ao lar", propondo a pena de morte 
para estupradores — proposta rejei­
tada pelo Conselho da Mulher —, o 
senador gaúcho José Paulo Bisol 
(PMDB) exortou as constituintes a 
lutarem pela criação de uma defen-
soria do povo e um tribunal constitu­
cional, formado por homens e mulhe­
res na mesma proporção. Para Bisol, 
estes órgãos examinariam as discri­
minações contra as mulheres e ou­
tros casos de "inconstitucionalidade 
por omissão". Foi o único aplaudido. 

Na Subcomissão dos Direitos dos 
Trabalhadores e Servidores Públicos 
foi aprovado, por unanimidade, o re­
torno à estabilidade no trabalho, sus­
penso há 20 anos. Os membros da 
subcomissão entendem que os traba­
lhadores não podem abrir mão da 
estabilidade no emprego, medida 
que, segundo o deputado Mário Lima 

(PMDB-BA), é muito produtiva p*ra 
as próprias empresas, que .deixarão 
de ter em seus quadres; trabalhado­
res inseguros e, assim, aumentam ai 
capacidade de produção. Na'quinta-
feira, falará na subcomissão o-minis-
tro do Trabalho, Almir Bazzianotto. 
Os membros da subcomissão decidi­
ram também que o direito.de greve 
constará na nova Carta, >.. . b tf 

O debate mais acalorado-aconte-
ceu na Subcomissão de Saúde; Segu­
ridade, Ecologia e Meio Ambiente. 
Todos os representantes dosetor pri­
vado da área da saáde concordaram 
que é necessário mudar urgentemen­
te o atual sistema de atendimento 
médico-hospitalar, devido à má qua­
lidade dos serviços prestados e ao 
crescente sucateamento- dos hospi­
tais. "Hoje é uma temeridade inter-
nar-se num hospital brasileiro" — re­
conheceu o diretor da Federação Na­
cional de Estabelecimentos de Servi­
ços de Saúde (Fenaess), dr. Juljan 
Czapski. A polémica maior concen-
trou-se na privatização-estatização 
dos serviços de saúde, cujos'repre­
sentantes, apesar de tudo, tentaram 
demonstrar a "eficiêneia?' dos .siste­
mas existentes no Pais.- MI ; 

O prefeito de Curitiba/Roberto 
Requião, defendeu, o painel "Re­
giões Metropolitanas e a Constituin­
te: Propostas", realizado na -Subco­
missão dos Municípios e Regiões, a 
eleição de prefeitos distritais para 
administrarem as pequenas .cidades 
que compõem as regiões metropoli­
tanas, coordenados por um çref eito.-
geral, responsável péla administra­
ção de todo o complexbTnétropolita-
no. A proposta de Itequiào' jirevê5, 
também, a existência He uma única 
Câmara Municipal, eleita pêlo" voto 
distrital, encarregada de «todos os 
municípios. A ideia foi repudiada pe­
lo prefeito Domingos Pontes, de- Cau-
caia, cidade da região metropolitana 
de Fortaleza. Segundo ele.ío que os 
municípios precisam é refqrç&r e dar 
substância à autonomia* municipal; 
Hoje, acentuou, os recursos destina­
dos às regiões metropolitanas sãò 
mal distribuídos e a páfté dò" leão 
fica com a capital: "©""que^Se diria 
com mais concentração!" "-"•* desa­
bafou. •*» ••>•« i 

Já a Subcomissão'de* Princípios 
Gerais, Intervenção do Estadp) Regi­
me de Propriedade do Subsolo e da 
Atividade Económica, uma das mais 
disputadas pelos constituintes — 
tanto que conta com 23 membros, 
contra os 21 regimentais —. tem-se 
mostrado a mais lenta e umatms que 
tem sofrido o maior número* de au­
sências, tendo funcionado,, pratica­
mente, à base de suplente. Sbfljente 
ontem, depois de muitsjs Sessões sus­
pensas por falta de quórum, q subco­
missão definiu os nomes das pessoas 
que ouvirá em audiência pública, pa­
ra formular parte do capitulo da or­
dem económica. Por consenso, ja sub­
comissão nunca se reunirá às séxtas-
feiras, inclusive hoje. „ e 

A próxima sessão será somente 
na segunda-feira à tarde e! será Jiiscu-
tida a "intervenção do Estado na or­
dem económica" e a "presferyação 
dos valores e interesses comuns; e in­
dividuais; conveniência e limites". 
Entre os convidados para a sessão de 
segunda-feira, estão o ex-ministro 
Mário Henrique Simonseri, é o presi­
dente da Fiesp, Mário Amâto. * 
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